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v) A identificação da relação jurídica de emprego público previa-
mente estabelecida, bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
da atividade que executa e do órgão ou serviço onde exerce funções;

vi) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

13 — O formulário de candidatura deve ser acompanhado dos se-
guintes documentos, sob pena de exclusão:

13.1 — Cópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
13.2 — Cópia do certificado de habilitações ou outro documento 

idóneo, legalmente reconhecido para o efeito;
13.3 — Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabele-

cido para apresentação das candidaturas, emitida pelo serviço de origem 
a que o candidato pertence, da qual conste:

i) A identificação da relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida;

ii) A carreira e categoria de que é titular;
iii) A posição remuneratória correspondente à remuneração auferida.
iv) As menções, qualitativas e quantitativas, obtidas nas avaliações 

do desempenho referentes aos últimos três anos;
v) Declaração atualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas), de conteúdo funcional, emitida 
pelo serviço onde o candidato exerce funções, da qual conste a descrição 
pormenorizada da atividade que o candidato desempenha;

vi) Currículo profissional detalhado e atualizado, acompanhado da 
documentação necessária à comprovação dos factos declarados.

14 — O Júri do presente procedimento tem a seguinte composição:
Presidente — Eng.º Jaime Melo Baptista, Presidente da ERSAR
Vogais efetivos:
1.º Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora de Departamento, que substituirá 

o Presidente nas suas faltas e impedimentos
2.º Dr.ª Isabel Andrade, Coordenadora

Vogais suplentes:
1.º Dr.ª Ana Cristina Aleixo, Diretora de Departamento
2.º Dr.ª Amélia Mesquita, técnica superior

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2008, os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final constam da ata da primeira reunião do júri 
do procedimento concursal, sendo a mesma facultada aos candidatos 
sempre que solicitada.

16 — Os candidatos excluídos são notificados para a realização da 
audiência dos interessados, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

17 — A ordenação final dos candidatos é efetuada de acordo com a 
escala de 0 a 20 valores, e resultará da média ponderada das classifi-
cações obtidas nos dois métodos de seleção referidos, considerando -se 
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 
9,5 valores.

18 — Em situações de igualdade de valoração, serão observados os 
critérios de ordenação preferencial estipulados no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009.

19 — A lista unitária de ordenação final é notificada aos candidatos, pela 
forma e para os efeitos previstos no n.º 16 e, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público das 
instalações da ERSAR, I. P., e disponibilizada na sua página eletrónica.

20 — O recrutamento efetua -se pela ordem decrescente da ordenação 
final dos candidatos colocados em situação de mobilidade especial e, 
esgotados estes, dos restantes candidatos.

21 — O posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado 
corresponderá à posição remuneratória atualmente auferida, conforme 
o estipulado nas alíneas a) e b) do artigo 26.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 
31 de dezembro, norma mantida em vigor pela Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro (Orçamento de Estado para 2012).

22 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da República 
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

23 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a concurso e para os efeitos do previsto no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 de abril de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Jaime 
Melo Baptista.
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 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro, I. P.

Deliberação n.º 596/2012

Por deliberação do Conselho Diretivo da ARSC, IP de 16 de fevereiro 
de 2012:

Na sequência do procedimento concursal comum para preenchimento 
de 5 postos de trabalho para categoria de Enfermeiro, da carreira especial 
de enfermagem, autorizada a celebração de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado com Patricia Rolo Silva, na 
categoria de Enfermeiro, da carreira especial de enfermagem, do mapa 
de pessoal do ACES Pinhal Litoral I da Administração Regional do 
Centro, IP, posicionada entre o nível 13 e 14 da tabela remuneratória 
única a que corresponde a remuneração de 1.145,33 €, com efeitos a 7 
de março de 2012.

18 de abril de 2012. — O Presidente do Conselho de Diretivo da 
ARSC, IP, Dr. José Manuel Azenha Tereso.

205994036 

 Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo, I. P.

Aviso n.º 5845/2012
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 

janeiro, torna -se pública a lista unitária de classificação final resultante 
procedimento concursal, para o preenchimento de 11 postos, na categoria 
de assistente técnico da carreira de assistente técnico, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
aberto por aviso n.º 16648/2010 publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 162, de 26 de julho de 2010, homologada por despacho de 
23 de dezembro de 2011, pelo Vogal do Conselho Diretivo desta ARS 
Lisboa e Vale do Tejo, I. P. 

Candidatos Classificação
final Ordenação

Marina Isabel Moita Campos. . . . . . . . . . . . . 16,19 1.º
Maria Helena Albino Franco  . . . . . . . . . . . . . 15,06 2.º
Cátia Alexandra R. Fernandes Teixeira  . . . . . 14,91 3.º
Ana Catarina Pinto dos Santos. . . . . . . . . . . . 14,81 4.º
Catarina Alexandre Carriche Rodrigues  . . . . 13,95 5.º
Gisela Marisa Carvalho Rodrigues  . . . . . . . . 13,76 6.º
Maria Fátima Vasques Marçal . . . . . . . . . . . . 13,34 7.º
Maria do Carmo Airoso Ginja  . . . . . . . . . . . . 13,23 8.º
Maria Helena Leite Albuquerque. . . . . . . . . . 12,96 9.º
Ana de Jesus Santos Carvalho . . . . . . . . . . . . 12,51 10.º
Cristina Margarida Paulo Santos Reis . . . . . . 12,05 11.º
Maria Clara Damião Silva . . . . . . . . . . . . . . . 11,76 12.º
Olga Alexandre da Silva Gonçalves  . . . . . . . 11,54 13.º
Ana Cristina Santos Munhoz . . . . . . . . . . . . . 11,46 14.º
Cláudia Sofia Apolinário Carvalho  . . . . . . . . 11,41 15.º
Elisabete Póvoa Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . Excluída* –
Maria Lurdes Moreira Machado  . . . . . . . . . . Excluída* –
Sofia Isabel da Conceição Baptista  . . . . . . . . Excluída* –
Tânia Sofia Amoroso Mendes  . . . . . . . . . . . . Excluída* –

*Excluído ao abrigo do artigo 18.º, n.º 13 da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro “é 
excluído do procedimento o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 valores 
num dos métodos ou fases…” em articulação com o ponto 10.8 do aviso de abertura.

 A presente lista será afixada no ACES Oeste Sul II, sito Av. Eng. 
Adriano Brito da Conceição, n.º 4, 2630-243 Arruda dos Vinhos e fi-
cará também disponível na página eletrónica da ARSLVT,IP, em www.
arslvt.min-saude.pt.

Nos termos do artigo 39.º, n.º 3 da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de 
janeiro, da homologação da lista de classificação final deste concurso, 
cabe recurso hierárquico ou tutelar.

12 de abril de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Manuel de Paiva Gomes Cunha Ribeiro.
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